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SE000469A
EMENTA

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende 
declarar a inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne ao 
recolhimento das contribuições previdenciárias, das contribuições ao 
RAT/SAT, das contribuições ao Sistema S, das contribuições ao INCRA e das 
contribuições ao salário-educação incidentes sobre a folha de salário, referente 
(i) às férias usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias e ao 
abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais noturnos, de insalubridade e 
periculosidade, quando não habituais; (iii) ao aviso prévio gozado e indenizado 
e ao valor da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga 
durante os primeiros 15 dias do auxílio-doença/acidente; (v) ao 
auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao salário-família; (vi) às diárias para 
viagens, ao auxílio transporte, aos valores pagos pelo empregado para vestuário 
e equipamentos e à ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao 
auxílio-educação, ao convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) 
às folgas não gozadas, ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à 
licença-prêmio não gozada; ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, em definitivo, abstenha-se de exigir da autora o 
recolhimento desse tributo.

II - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que 
a  contribuição  previdenciária patronal incide sobre o adicional de 
transferência. Nesse sentido: AgInt no  REsp n.  1.599.263/SC,  Rel.  Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 11/10/2016; 
AgInt no REsp n. 1.596.197/PR, Rel.  Ministra  Regina  Helena  Costa,  
Primeira  Turma,  julgado em 22/9/2016, DJe de 7/10/2016; AgInt no AgRg no 
AREsp n. 778.581/AC, Rel. Ministro  Benedito  Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 15/9/2016, DJe  de  26/9/2016;  AgInt  no  REsp n.  
1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em  
6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt  no  REsp n.  1.593.021/AL, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que 
a contribuição previdenciária patronal incide sobre a remuneração  das  férias  
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usufruídas.  Nesse  sentido: AgInt no REsp n. 1.595.273/SC,  Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no 
REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio   Kukina,  Primeira  Turma,  
julgado  em  27/9/2016,  DJe  de 6/10/2016.

IV - No  julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 
1.230.957/RS e 1.358.281/SP,  a  Primeira  Seção firmou a compreensão de 
que incide contribuição  previdenciária  patronal  sobre  as  seguintes verbas: 
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de 
periculosidade e adicional noturno. Nesse sentido também:  AgInt no REsp n. 
1.621.558/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
8/2/2018, DJe 14/2/2018; REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.

V - A  discussão acerca da incidência da contribuição 
previdenciária patronal  sobre  o  salário  pago  no  mês de férias usufruídas está 
abrangida  pelo  julgamento da Suprema Corte no RE n. 565.160 (Tema n. 20,  
regime da repercussão geral) e, conforme a tese firmada no leading case, há 
incidência do referido tributo.

VI - Também  é  pacífico o entendimento   do   STJ   quanto   à   
incidência   da  contribuição previdenciária   patronal sobre: repouso semanal 
remunerado, adicional   de  insalubridade,  férias  gozadas  e  décimo  terceiro 
proporcional  ao  aviso  prévio  indenizado),   Precedentes:  REsp n. 
1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt  nos  EDcl  no  REsp n. 1.693.428/RS,  
Rel.  Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 11/5/2018;  AgInt  
no  REsp n.  1.661.525/CE,  Rel.  Min. Regina Helena Costa,  Primeira  
Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.719.970/AM, Rel. Min. Og   Fernandes,   
Segunda   Turma,  DJe  21/3/2018;  AgInt  no  REsp n. 1.643.425/RS,   Rel.  
Min.  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  Dje 17/8/2017;  AgInt  nos  EDcl  
no  REsp n.  1.572.102/PR,  Rel.  Min. Og Fernandes,  Segunda Turma, DJe 
15.5.2017; AgRg no REsp n. 1.530.494/SC, Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  
Primeira  Turma,  DJe  29/3/2016;  REsp n. 1.531.122/PR,  Rel.  Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 29/2/2016;  AgRg  nos  EDcl no 
REsp n. 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves,  Primeira  Turma, DJe 
13.11.2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 24/6/2014.

VII - Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados 
médicos em geral", porquanto a não incidência de contribuição previdenciárial 
em relação à importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doençal 
não pode ser ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em 
razão de falta abonada. Precedente: AgRg no REsp n. 1.476.604/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/11/2014; REsp n. 
1.770.503/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/10/2018, DJe 19/11/2018.
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VIII - A  Primeira Seção  desta Corte, no julgamento dos Recursos 
Especiais n. 1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin 
(DJe 5/12/2014),  e 1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro 
Campbell   Marques   (DJe   18/3/2014),  sob  o  rito  dos  recursos repetitivos  
previsto  no  art.  543-C do CPC, entendeu que incide a contribuição 
previdenciária  sobre  os  adicionais  noturno  e  de periculosidade, sobre os 
salários maternidade e paternidade e sobre as horas-extras. No mesmo sentido: 
AgInt no REsp n. 1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .

IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio 
gozado, a jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a tal título, cujo período 
é computado, para todos os efeitos legais, como tempo de serviço, integrando, 
pois, o salário-de-contribuição.

X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros (sistema 
"S" - SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base 
de cálculo com as contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 
11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime 
Geral de Previdência Social"), "devem seguir a mesma sistemática que estas, 
não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo Superior 
Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, 
aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019.

XI - O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha 
valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não 
podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o 
trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.125.481/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12/12/2017; REsp n. 1.771.668/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 
17/12/2018.

XII - Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante 
interpretação do art. 28, da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos 
empregados, referentes ao "convênio de saúde", não se enquadram nos 
pressupostos exigidos para se caracterizar como verba de natureza 
remuneratória.

XIII - Relativamente ao auxílio-creche, a  Primeira Seção do STJ, 
no julgamento do REsp n.  1.146.772/DF,  Rel.  Ministro Benedito Gonçalves, 
submetido ao rito  dos  recursos repetitivos, consolidou o entendimento 
segundo o qual  "o  auxílio-creche  funciona como indenização, não integrando, 
portanto, o salário de contribuição para a Previdência. Inteligência do 
enunciado n. 310 da Súmula do STJ".
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XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida 
contratado pelo empregador em favor de um grupo de empregados, sem que 
haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles, não se inclui 
no conceito de salário, não incidindo, assim, a contribuição previdenciária. 
Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão de tal pagamento em 
acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não 
individual. Precedentes: REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
29/4/2010; AgInt no AREsp n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018.

XV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, 
sobre as verbas pagas a título de abono assiduidade, folgas não gozadas, 
auxílio-creche e convênio saúde. Precedentes: REsp n. 1.620.058/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 3/5/2017; 
REsp n. 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no REsp n. 1.545.369/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
24/2/2016. AgInt no REsp n. 1624354/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017.

XVI - Não incide contribuição previdenciária sobre 
abono-assiduidade, folgas não gozadas e prêmio pecúnia por dispensa 
incentivada, dada a natureza indenizatória dessas verbas. Precedentes do STJ. 
(REsp n. 712.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.)

XVII - É firme, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de 
que não incide contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade e 
licença-prêmio não gozada convertida em pecúnia." (AgRg no AREsp n. 
464.314/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 1.560.219/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 10/2/2016.

XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao 
agravo interno, para dar parcial provimento ao recurso especial para o fim de 
reformar o acórdão recorrido para considerar a incidência da contribuição 
previdenciária sobre as verbas de:  adicional de transferência; remuneração  das  
férias  usufruídas; salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, 
adicional de periculosidade e adicional noturno; salário  pago  no  mês de férias 
usufruídas; repouso semanal remunerado, adicional   de  insalubridade,  férias  
gozadas  e  décimo  terceiro proporcional  ao  aviso  prévio  indenizado; 
atestados médicos em geral; sobre as horas-extras e sobre o aviso prévio 
gozado.

XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da 
fundamentação.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 19 de 
março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.619 - SE (2016/0138589-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região 

que julgou demanda relativa à incidência das contribuições previdenciárias e ao RAT/SAT, ao 

Sistema S e ao INCRA.

O julgado deu parcial provimento à remessa necessária e ao recurso de 

apelação da recorrente nos termos da seguinte ementa (fls. 266/267).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E CONTRIBUIÇÕES AO RAT/SAT, AO SISTEMA S 
(SESC, SENAC e SEBRAE), AO INCRA E AO FNDE. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS INDENIZADAS, ABONO 
PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, 
AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE, AUXÍLIO-CRECHE, SALÁRIO 
FAMÍLIA, VALE-TRANSPORTE, DIÁRIAS PARA VIAGEM, MULTA 
PREVISTA NO ART. 477, §8º, DA CLT, VALORES PAGOS PELO 
EMPREGADO PARA VESTUÁRIO E EQUIPAMENTOS, AJUDA DE 
CUSTO EM RAZÃO DE MUDANÇA DE SEDE, AUXÍLIO-EDUCAÇÃO, 
CONVÊNIO DE SAÚDE, SEGURO DE VIDA EM GRUPO, FOLGAS 
NÃO GOZADAS, PRÊMIO-PECÚNIA POR DISPENSA INCENTIVADA E 
LICENÇA-PRÊMIO INDENIZADA. NÃO INCIDÊNCIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS E AVISO PRÉVIO GOZADOS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E 
DE PERICULOSIDADE. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. 
COMPENSAÇÃO.

1. O Plenário do Col. STF, nos autos do RE 566621/RS, em 04/08/11, 
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC nº 
118/05, tendo considerado que o novo prazo de cinco anos para a 
repetição de indébito tributário deve ser aplicado às ações interpostas 
após a sua vigência, que se iniciou em 09/06/05, tese albergada também no 
Eg. STJ (REsp 1269570/MG, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, DJ 04/06/12).
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2. Hipótese em que se acham fulminados pela prescrição os 
recolhimentos efetuados há mais de cinco anos, contados da propositura 
da ação, tal como restou decidido na sentença. 

3. A contribuição previdenciária patronal não incide sobre o 
montante pago ao empregado a título de terço constitucional de férias, eis 
que dita verba não integra o salário de contribuição para fins de 
aposentadoria. Precedente do STJ.

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso representativo da controvérsia (REsp 1.230.957-RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 26/2/2014), assentou o 
entendimento de que não há incidência de contribuição previdenciária a 
cargo do empregador sobre o aviso prévio indenizado e a importância 
paga ao segurado empregado nos primeiros 15 dias de afastamento por 
motivo de doença, porquanto tais verbas ostentam natureza 
"compensatória/indenizatória", considerando, ainda naquele julgado, 
legítima a incidência da mencionada exação sobre o 
salário-maternidade/paternidade, dado seu caráter salarial.

5. Em face da sua natureza indenizatória, é ilegítima a cobrança da 
exação em tela sobre as folgas não gozadas e o salário-família.

6. A incidência da contribuição previdenciária sobre os montantes 
pagos a título de horas-extras e de adicionais noturno, de periculosidade e 
de insalubridade é possível, uma vez que tais verbas ostentam natureza 
remuneratória.

7. No tocante às férias indenizadas, ao abono pecuniário de férias, ao 
prêmio-pecúnia por dispensa incentivada, à multa prevista no art. 477, 
§8º, da CLT, à licença-prêmio indenizada, à ajuda de custo paga em 
decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, às diárias 
para viagem, desde que não excedentes a 50% da remuneração, aos 
valores pagos pelo empregado para vestuário e equipamentos, ao 
convênio de saúde, ao seguro de vida em grupo e ao auxílio-educação, há 
que se afastar a cobrança da mencionada exação, eis que ditas verbas não 
integram o salário-de-contribuição, nos termos do art. 28, §9º, "d", "e", 
itens 5, 6 e 8, "g", "h", "q" e "r", "t" e "x", da Lei nº 8.212/91.

8. Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio 
gozado, a jurisprudência assentou o entendimento de que incide 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a tal 
título, cujo período é computado, para todos os efeitos legais, como tempo 
de serviço, integrando, pois, o salário-de-contribuição.

9. O STF, nos autos do RE 478410/SP (DJe 14.05.2010), decidiu pela 
inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre o 
vale-transporte pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de 
pagamento, detém o benefício natureza indenizatória (STJ, 1ª Seção, 
ERESP 816829/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJe 25.03.2011).
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10. O auxílio-creche igualmente possui cariz indenizatório, já que o 
seu pagamento decorre do fato de inexistir, no estabelecimento da 
empresa, creche em funcionamento, não integrando o salário de 
contribuição (STJ , AGREsp 1079212, Rel. Min. Castro Meira, DJE 
13/05/2009).

11. Entendimento estendível às contribuições sociais destinadas a 
terceiros (SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA e FNDE), dado que possuem a 
mesma base de cálculo da exação acima mencionada.

12. Os montantes recolhidos indevidamente a título de contribuição 
patronal apenas podem ser compensados com débitos vincendos alusivos a 
tributos desta mesma espécie, nos termos da Lei nº 8.383/91, sendo 
inaplicável a autorização prevista no art. 74 da Lei nº 9.430/96, em razão 
da vedação constante no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 11.457/07.

13. Compensação antes do trânsito em julgado inviabilizada, ante a 
inteligência do art. 170-A do Código Tributário Nacional e a 
jurisprudência assentada pela 1ª Seção do Eg. STJ.

14. Aplicação da taxa SELIC para a repetição de indébito tributário, 
a partir de 1º de janeiro de 1996, não cumulável com qualquer outro 
índice.

15. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 298).

No presente recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao 
art. 535, II, do CPC/73, porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o 
Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão regional contrariou as disposições contidas nos 
arts. 22, I e II, § 2º, 28, § 9º, e 60 da Lei n. 8.212/91; art. 4º do Decreto-Lei n. 8.621/46; art. 
3º do Decreto-Lei n. 9.853/46; art. 8º, § 3º, da Lei n. 8.029/90; art. 2º da Lei n. 8.934/94; e 
Lei n. 2.613/55.

Sustenta, outrossim, que "a interpretação limitativa no sentido de que só teria 
natureza remuneratória os valores pagos como decorrência da prestação de serviço pelo 
empregado não se coaduna com a intenção do legislador constitucional, sobretudo no que diz 
respeito aos nortes do financiamento da Seguridade Social" (fl. 313).

Sem contrarrazões (fl. 347), sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da 
instância de origem (fl. 381).

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, incisos III e IV, alínea "a", do CPC/2015, conheço em parte do 
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recurso especial e nego-lhe provimento. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.619 - SE (2016/0138589-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende declarar a 

inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne ao recolhimento das contribuições 

previdenciárias, das contribuições ao RAT/SAT, das contribuições ao Sistema S, das 

contribuições ao INCRA e das contribuições ao salário-educação incidentes sobre a folha de 

salário, referente (i) às férias usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias e ao 

abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais noturnos, de insalubridade e 

periculosidade, quando não habituais; (iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da 

multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga durante os primeiros 15 dias 

do auxílio-doença/acidente; (v) ao auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao salário-família; 

(vi) às diárias para viagens, ao auxílio-transporte, aos valores pagos pelo empregado para 

vestuário e equipamentos e à ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao 

auxílio-educação, ao convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não 

gozadas, ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; 

ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, em definitivo, 

abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.

Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a  contribuição  

previdenciária patronal incide sobre o adicional de transferência. Nesse sentido: AgInt no  

REsp n. 1.599.263/SC,  Rel.  Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

4/10/2016, DJe de 11/10/2016; AgInt no REsp n. 1.596.197/PR, Rel.  Ministra  Regina  

Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado em 22/9/2016, DJe de 7/10/2016; AgInt no AgRg 

no AREsp n. 778.581/AC, Rel. Ministro  Benedito  Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

15/9/2016, DJe  de  26/9/2016;  AgInt  no  REsp n.  1.595.273/SC, Rel. Ministro Og 

Fernandes,  Segunda  Turma,  julgado  em  6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt  no  REsp n. 

1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 
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6/10/2016.

Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária patronal incide sobre a remuneração  das  férias  usufruídas.  Nesse  sentido: 

AgInt no REsp n. 1.595.273/SC,  Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio   Kukina,  

Primeira  Turma,  julgado  em  27/9/2016,  DJe  de 6/10/2016.

No  julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 1.230.957/RS e 

1.358.281/SP,  a  Primeira  Seção firmou a compreensão de que incide contribuição  

previdenciária  patronal  sobre  as  seguintes verbas: salário-maternidade, salário-paternidade, 

horas-extras, adicional de periculosidade e adicional noturno. Nesse sentido também:  AgInt 

no REsp n. 1.621.558/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

8/2/2018, DJe 14/2/2018; REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.

A  discussão, acerca da incidência da contribuição previdenciária patronal  

sobre  o  salário  pago  no  mês de férias usufruídas, está abrangida  pelo  julgamento da 

Suprema Corte no RE n. 565.160 (Tema n.  20,  regime da repercussão geral) e, conforme a 

tese firmada no leading case, há incidência do referido tributo.

Também  é  pacífico o entendimento   do   STJ   quanto   à   incidência   da  

contribuição previdenciária  patronal sobre: repouso semanal remunerado, adicional   de  

insalubridade,  férias  gozadas  e  décimo  terceiro proporcional  ao  aviso  prévio  indenizado,   

Precedentes:  REsp  n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt  nos  EDcl  no  REsp n. 1.693.428/RS,  Rel.  

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 11/5/2018;  AgInt  no  REsp n. 

1.661.525/CE,  Rel.  Min. Regina Helena Costa,  Primeira  Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 

1.719.970/AM, Rel. Min. Og   Fernandes,   Segunda   Turma,  DJe  21/3/2018;  AgInt  no  

REsp n. 1.643.425/RS,   Rel.  Min.  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  Dje 17/8/2017;  

AgInt  nos  EDcl  no  REsp n.  1.572.102/PR,  Rel.  Min. Og Fernandes,  Segunda Turma, 

DJe 15/5/2017; AgRg no REsp n. 1.530.494/SC, Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira  

Documento: 1804211 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2019 Página  11 de 4



 
 

 

Turma,  DJe  29/3/2016;  REsp n. 1.531.122/PR,  Rel.  Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, Dje 29/2/2016;  AgRg  nos  EDcl no REsp n. 1.489.671/PR, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves,  Primeira  Turma, DJe 13/11/2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/6/2014.

Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em geral", 

porquanto a não incidência de contribuição previdenciária, em relação à importância paga nos 

quinze dias que antecedem o auxílio-doença, não pode ser ampliada para os casos em que há 

afastamento esporádico, em razão de falta abonada. Precedente: AgRg no REsp n. 

1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/11/2014; 

REsp n. 1.770.503/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

23/10/2018, DJe 19/11/2018.

A  Primeira Seção  desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais n. 

1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin (DJe 5/12/2014),  e 

1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell   Marques   (DJe   

18/3/2014),  sob  o  rito  dos  recursos repetitivos  previsto  no  art.  543-C do CPC, 

entendeu que incide a contribuição previdenciária  sobre  os  adicionais  noturno  e  de 

periculosidade, sobre os salários maternidade e paternidade e sobre as horas-extras. No 

mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .

Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio gozado, a 

jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre os 

valores pagos pelo empregador a tal título, cujo período é computado, para todos os efeitos 

legais, como tempo de serviço, integrando, pois, o salário-de-contribuição.

Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" - SESC, 

SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base de cálculo com as 

contribuições previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, 

devida ou creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social"), "devem seguir a 

mesma sistemática que estas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo 
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Superior Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, aviso 

prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 

1.75.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

5/2/2019, DJe 12/2/2019.

O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 

constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como 

salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a 

remuneração do empregado. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.125.481/SP, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/12/2017; REsp n. 1.771.668/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 17/12/2018.

Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante interpretação do art. 

28, da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos empregados, referentes ao "convênio de 

saúde", não se enquadram nos pressupostos exigidos para se caracterizar como verba de 

natureza remuneratória.

Relativamente ao auxílio-creche, a  Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

REsp n. 1.146.772/DF,  Rel.  Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao rito  dos  recursos 

repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual  "o  auxílio-creche  funciona como 

indenização, não integrando, portanto, o salário de contribuição para a Previdência. 

Inteligência do enunciado n. 310 da Súmula do STJ".

Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida contratado pelo 

empregador em favor de um grupo de empregados, sem que haja a individualização do 

montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no conceito de salário, não incidindo, 

assim, a contribuição previdenciária. Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa previsão 

de tal pagamento em acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em grupo e não 

individual. Precedentes: REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 29/4/2010; AgInt no AREsp 

n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

26/6/2018, DJe 2/8/2018.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as verbas pagas a título 

de abono assiduidade, folgas não gozadas, auxílio-creche e convênio saúde. Precedentes: 

REsp n. 1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, 

DJe 3/5/2017; REsp n. 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no REsp n. 1.545.369/SC, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016. AgInt no REsp 

n. 1.624.354/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, 

DJe 21/8/2017.

Não incide contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade, folgas não 

gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza indenizatória dessas 

verbas. Precedentes do STJ. (REsp n. 712.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.)

É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que não incide 

contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada convertida 

em pecúnia." (AgRg no AREsp n. 464.314/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 1.560.219/MG, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 10/2/2016.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno, para dar parcial 

provimento ao recurso especial para o fim de reformar o acórdão recorrido para considerar a 

incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas de:  adicional de transferência; 

remuneração  das  férias  usufruídas; salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, 

adicional de periculosidade e adicional noturno; salário  pago  no  mês de férias usufruídas; 

repouso semanal remunerado, adicional   de  insalubridade,  férias  gozadas  e  décimo  

terceiro proporcional  ao  aviso  prévio  indenizado; atestados médicos em geral; sobre as 

horas-extras e sobre o aviso prévio gozado.

É o voto.
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